
Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Ustavno sodišče Republike Slovenije (Eslovénia) em 
20 de abril de 2023 — INTERZERO Trajnostne rešitve za svet brez odpadkov d.o.o., Interzero 

Circular Solutions Europe GmbH e o./Državni zbor Republike Slovenije

(Processo C-254/23, Interzero e o.)

(2023/C 252/32)

Língua do processo: esloveno

Órgão jurisdicional de reenvio

Ustavno sodišče Republike Slovenije (Tribunal Constitucional da República da Eslovénia)

Partes no processo principal

Requerentes do pedido de fiscalização da constitucionalidade: INTERZERO Trajnostne rešitve za svet brez odpadkov d.o.o., 
Interzero Circular Solutions Europe GmbH e outros

Outra parte no processo: Državni zbor Republike Slovenije (Parlamento nacional da República da Eslovénia)

Questões prejudiciais

1) Pode uma empresa encarregada da gestão de serviços de interesse económico geral na aceção do artigo 106.o, n.o 2, do 
Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (à luz do artigo 14.o TFUE, do Protocolo n.o 26 relativo aos serviços 
de interesse geral, bem como dos artigos 8.o e 8.o-A da Diretiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
19 de novembro de 2008, relativa aos resíduos e que revoga certas diretivas (1)), ser considerada uma pessoa coletiva 
titular do direito exclusivo de exercer a atividade de cumprimento coletivo das obrigações decorrentes da 
responsabilidade alargada do produtor para produtos do mesmo tipo no território da República da Eslovénia, atividade 
essa que inclui:

— a celebração de contratos com os produtores de determinados produtos, ao abrigo dos quais estes encarregam essa 
pessoa coletiva de assegurar, em seu nome, uma gestão adequada dos resíduos resultantes desses produtos;

— a organização de um sistema de recolha e de tratamento dos resíduos (celebração de contratos com sociedades 
comerciais que, em nome da organização, efetuam a recolha e o tratamento adequado de todos os resíduos 
recolhidos resultantes de produtos aos quais se aplica a responsabilidade alargada do produtor), e

— a manutenção de um registo dos produtos aos quais se aplica a responsabilidade alargada do produtor e que são 
colocados no mercado na República da Eslovénia, bem como a manutenção de um registo dos resíduos recolhidos 
e tratados resultantes de produtos aos quais se aplica a responsabilidade alargada do produtor, bem como a 
transmissão destes dados ao Ministério,

e que, no exercício dessa atividade, a pessoa coletiva é obrigada a celebrar contratos, tanto com os produtores, que 
onera com a obrigação de responsabilidade alargada do produtor, como com as sociedades comerciais que efetuam 
a recolha e o tratamento dos resíduos [?]

2) Devem os artigos 16.o e 17.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, os artigos 49.o, 56.o e 106.o TFUE, 
a Diretiva 2006/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, relativa aos serviços no 
mercado interno (2), bem como os artigos 8.o e 8.o-A da Diretiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 19 de novembro de 2008, relativa aos resíduos e que revoga certas diretivas, ser interpretados no sentido de que se 
opõem a uma legislação nos termos da qual a atividade de cumprimento coletivo das obrigações decorrentes da 
responsabilidade alargada do produtor para produtos do mesmo tipo pode ser legalmente exercida por uma única 
pessoa coletiva no território do Estado-Membro, sem fins lucrativos, o que significa que as receitas não excedem os 
custos reais do cumprimento coletivo das obrigações decorrentes da responsabilidade alargada do produtor e que essa 
pessoa coletiva deve utilizar os lucros unicamente para o exercício das suas atividades e para a aplicação das medidas de 
cumprimento coletivo das obrigações decorrentes da responsabilidade alargada do produtor [?]
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3) Em caso de resposta negativa à segunda questão, devem o artigo 16.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia, os artigos 49.o, 56.o e 106.o TFUE, os princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança legítima, 
bem como os artigos 8.o e 8.o-A da Diretiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro 
de 2008, relativa aos resíduos e que revoga certas diretivas, ser interpretados no sentido de que se opõem a uma 
legislação ao abrigo da qual o Estado-Membro altera a atividade de cumprimento coletivo das obrigações decorrentes 
da responsabilidade alargada do produtor para produtos do mesmo tipo, transformando-a, de uma atividade com fins 
lucrativos, regulamentada e orientada para o mercado, exercida por vários operadores económicos, numa atividade que 
uma única organização está autorizada a exercer e que deve ser exercida por essa organização sem fins lucrativos, na 
aceção da segunda questão?

4) Devem as disposições do direito da União em causa na terceira questão ser interpretadas no sentido de que se opõem a 
uma legislação nacional, ao abrigo da qual, devido à entrada em vigor de um novo regime jurídico em matéria de 
cumprimento coletivo das obrigações decorrentes da responsabilidade alargada do produtor, se verifica, por força da lei 
(ex lege), uma ingerência tal nas relações individuais que deixam de ser aplicáveis os contratos celebrados entre os 
operadores económicos que exerciam a atividade de cumprimento coletivo da responsabilidade alargada do produtor 
em conformidade com o regime anterior e os produtores sujeitos a obrigações no contexto da responsabilidade 
alargada do produtor, bem como entre os operadores económicos que exerciam a atividade de cumprimento coletivo 
da responsabilidade alargada do produtor nos termos do regime anterior e os operadores económicos que exerciam a 
atividade de recolha e de tratamento dos resíduos resultantes de produtos que são objeto do cumprimento coletivo das 
obrigações decorrentes da responsabilidade alargada do produtor [?]

5) Perante a adoção do novo regime jurídico descrito nas terceira e quarta questões, devem os princípios da segurança 
jurídica e da proteção da confiança legítima ser interpretados no sentido de que o legislador deve prever um período 
transitório e/ou introduzir um sistema de compensação? Em caso de resposta afirmativa, que critérios devem ser 
respeitados para a razoabilidade do período transitório ou do sistema de compensação?

6) Devem o artigo 16.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, os artigos 49.o, 56.o e 106.o TFUE, a 
Diretiva 2006/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, relativa aos serviços no 
mercado interno, bem como os artigos 8.o e 8.o-A da Diretiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
19 de novembro de 2008, relativa aos resíduos e que revoga certas diretivas, ser interpretados no sentido de que se 
opõem a uma legislação ao abrigo da qual aos produtores com obrigações decorrentes da responsabilidade alargada do 
produtor, e que colocam no mercado 51 % dos produtos do mesmo tipo aos quais se aplica a obrigação de 
responsabilidade alargada do produtor, é imposta a obrigação de constituir uma pessoa coletiva encarregada do 
exercício da atividade de cumprimento coletivo das obrigações decorrentes da responsabilidade alargada do produtor, e 
por força da qual os produtores de produtos do mesmo tipo devem, no caso de uma eventual revogação da 
autorização, constituir novamente uma determinada pessoa coletiva, ou devem as referidas disposições do direito da 
União ser interpretadas no sentido de que se opõem a um regime por força do qual só os produtores podem ser 
titulares de uma participação social nessa pessoa coletiva?

7) Devem o artigo 16.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, os artigos 49.o, 56.o e 106.o TFUE, a 
Diretiva 2006/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, relativa aos serviços no 
mercado interno, bem como os artigos 8.o e 8.o-A da Diretiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
19 de novembro de 2008, relativa aos resíduos e que revoga certas diretivas, ser interpretados no sentido de que se 
opõem a uma legislação ao abrigo da qual os produtores que são titulares de uma participação social na pessoa coletiva 
que assegura o cumprimento coletivo das obrigações decorrentes da responsabilidade alargada do produtor não podem 
ser entidades que efetuam a recolha ou o tratamento de resíduos resultantes de produtos que são objeto do 
cumprimento coletivo das obrigações decorrentes da responsabilidade alargada do produtor no seio dessa pessoa 
coletiva [?]

8) Devem o artigo 16.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, os artigos 49.o, 56.o e 106.o TFUE, a 
Diretiva 2006/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, relativa aos serviços no 
mercado interno, bem como os artigos 8.o e 8.o-A da Diretiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
19 de novembro de 2008, relativa aos resíduos e que revoga certas diretivas, ser interpretados no sentido de que se 
opõem a uma legislação ao abrigo da qual os produtores que são titulares de uma participação social na pessoa coletiva 
que assegura o cumprimento coletivo das obrigações decorrentes da responsabilidade alargada do produtor e a pessoa 
coletiva que exerce a atividade de cumprimento coletivo das obrigações decorrentes da responsabilidade alargada do 
produtor não podem:

— ter, direta ou indiretamente, ligações de capital com a entidade que efetua a recolha ou o tratamento dos resíduos 
resultantes de produtos que são objeto do cumprimento coletivo das obrigações na pessoa coletiva que assegura o 
cumprimento coletivo das obrigações decorrentes da responsabilidade alargada do produtor, nem ter direitos de 
gestão ou de controlo nessa entidade;
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— ter ligações de capital ou de parentesco com uma entidade que detém ou controla os direitos de voto no órgão de 
administração ou no órgão de fiscalização da entidade referida no travessão anterior ou que a representa [?]

9) Devem o artigo 16.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, os artigos 49.o, 56.o e 106.o TFUE, a 
Diretiva 2006/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, relativa aos serviços no 
mercado interno, bem como os artigos 8.o e 8.o-A da Diretiva 2008/98/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
19 de novembro de 2008 relativa aos resíduos e que revoga certas diretivas, ser interpretados no sentido de que se 
opõem a uma legislação ao abrigo da qual as restrições referidas nas sétima e oitava questões também se aplicam a um 
membro do órgão de administração da pessoa coletiva que exerce a atividade de cumprimento coletivo das obrigações 
decorrentes da responsabilidade alargada do produtor, a um membro do órgão de fiscalização dessa pessoa coletiva ou 
ao seu representante?

10) Devem o artigo 16.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia e os artigos 49.o e 56.o TFUE ser 
interpretados no sentido de que se opõem a uma legislação ao abrigo da qual os produtores sujeitos à responsabilidade 
alargada do produtor e que colocam no mercado produtos destinados a uso doméstico devem obrigatoriamente 
celebrar um contrato através do qual encarregam a pessoa coletiva titular da autorização para exercer a atividade de 
cumprimento coletivo das obrigações decorrentes da responsabilidade alargada do produtor de cumprir as obrigações 
desses produtores decorrentes da responsabilidade alargada do produtor?

(1) JO 2008, L 312, p. 3.
(2) JO 2006, L 176, p. 36.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Okrazhen sad — Sliven (Bulgária) em 25 de abril 
de 2023 — Processo penal contra DM, AV, WO, AQ

(Processo C-265/23, Volieva (1))

(2023/C 252/33)

Língua do processo: búlgaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Okrazhen sad — Sliven

Processo penal contra

DM, AV, WO, AQ

Questões prejudiciais

1) Devem as disposições conjugadas dos artigos 52.o e 47.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, bem 
como do artigo 4.o da Decisão-Quadro 2008/841/JAI do Conselho (2), de 24 de outubro de 2008, relativa à luta contra a 
criminalidade organizada, e do artigo 19.o, n.o 1, terceira frase, do Tratado da União Europeia, quando estejam em causa 
processos penais relativos a factos que sejam abrangidos pelo âmbito de aplicação do direito da União, ser interpretadas 
no sentido de que se opõem a uma legislação nacional como a do capítulo XXVI do Nakazatelno-protsesualen kodeks 
(Código de Processo Penal) (alterado pelo Darzhaven vestnik [Jornal Oficial] n.o 63/2017, em vigor desde 5 de novembro 
de 2017), a qual revoga o direito do arguido ao arquivamento do processo penal contra ele instaurado no caso de tal 
direito ter surgido durante a vigência de uma lei que previa tal possibilidade, mas que, devido a um erro judicial, apenas 
foi declarado após a revogação dessa lei?

2) Quais seriam as vias de recurso efetivo de que o arguido deveria dispor, na aceção do artigo 47.o da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, e, em especial, deverá um órgão jurisdicional nacional arquivar, na totalidade, o 
processo penal instaurado contra esse arguido quando a formação de julgamento previamente chamada a pronunciar-se 
não o fez, não obstante os respetivos requisitos se encontrarem preenchidos nos termos da lei nacional em vigor àquela 
data?

(1) O nome do presente processo é um nome fictício. Não corresponde ao nome verdadeiro de nenhuma das partes no processo.
(2) JO 2008, L 300, p. 42.

C 252/30 PT Jornal Oficial da União Europeia 17.7.2023


	Processo C-254/23, Interzero e o.: Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Ustavno sodišče Republike Slovenije (Eslovénia) em 20 de abril de 2023 — INTERZERO Trajnostne rešitve za svet brez odpadkov d.o.o., Interzero Circular Solutions Europe GmbH e o./Državni zbor Republike Slovenije
	Processo C-265/23, Volieva: Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Okrazhen sad — Sliven (Bulgária) em 25 de abril de 2023 — Processo penal contra DM, AV, WO, AQ

